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Resumen 

A crise ambiental tem sido uma das principais preocupações das sociedades contemporâneas. Nesse 
interstício, colocámos a tónica na ação (eco)feminista em relação ao ativismo, defendo que ambas as 
perspetivas se materializam em lógicas específicas de agência e de resistência. Neste artigo, partimos de uma 
abordagem teórico-concetual tripartida em torno da (re)existência indígena, do ecofeminismo e do ativismo 
ambiental. Nessora, e socorrendo-nos de um caso ilustrativo, apresentámos os discursos, as representações e 
as vivências de Hamangaí Pataxó, uma indígena ecofeminista e ativista ambiental, bem como analisámos o 
papel de organizações como a Engajamundo; organização da qual Hamangaí faz parte enquanto voluntária e 
ativista. Logo, este artigo radica numa heurística exploratória de desvendamento do ativismo ambiental 
indígena associado ao ecofeminismo –partindo de um trajeto, de uma história e de um contexto– no Sul Global, 
nomeadamente no Brasil. Assim, daremos conta de um conjunto reivindicações decorrentes da existência de 
uma sensibilidade ecofeminista por parte de uma comunidade de mulheres indígenas no Sul Global que coloca 
no centro das suas reivindicações uma centralidade corpo-território, conhecimentos tradicionais e práticas 
sensíveis, assumindo o corpo feminino indígena como um reservatório de saberes-fazer que têm vindo a ser 
descurados e cujo desapreço está na origem dos estrangulamentos climáticos. 

Palabras clave: ativismo ambiental, ecofeminismo, culturas indígenas, Pataxó, Sul Globalabstract 

 

Abstract 

The environmental crisis has been one of the main concerns of contemporary societies. In this interstice, we 
have emphasized (eco)feminist action in relation to activism, arguing that both perspectives materialize in 
specific logics of agency and resistance. In this article, we start from a tripartite theoretical-conceptual 
approach around indigenous (re)existence, ecofeminism and environmental activism. Therefore, and using an 
illustrative case, we present the discourses, representations and experiences of Hamangaí Pataxó, an 
indigenous ecofeminist and environmental activist, as well as analyse the role of organizations such as 
Engajamundo; an organization of which Hamangaí is a volunteer and activist. Thus, this article is rooted in an 
exploratory heuristic of uncovering indigenous environmental activism associated with ecofeminism –from a 
trajectory, a history and a context– in the Global South, namely in Brazil. Thus, we will present a set of claims 
arising from the existence of an ecofeminist sensibility on the part of a community of indigenous women in the 
Global South that places at the center of its claims a centrality of body-territory, traditional knowledge, and 
sensitive practices, assuming the indigenous female body as a reservoir of know-how that has been neglected 
and whose neglect is at the origin of climatic bottlenecks. 

Key Words: environmental activism, ecofeminism, indigenous cultures, Pataxó, Global South 
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1. Um (não) admirável mundo novo 

As questões ambientais têm vindo a ser uma 
pedra toque no âmbito das discussões sobre os 
principais desafios societais contemporâneos. 
O Intergovernmental Panel on Climate 
Change2 reconheceu que, durante o século 
XXI, a temperatura global da Terra pode 
aumentar provocando, assim, uma catástrofe 
ambiental próxima. Este painel reconhece que 
o impacto do aumento da temperatura global 
será desigual, havendo regiões como a 
Amazónia a serem mais impactadas. Neste 
sentido, estas preocupações implicam a 
necessidade de se repensarem os moldes da 
ação humana, sendo nesta fenda que 
começaram a emergir os discursos referentes 
ao Antropoceno,3 uma vez que este diz respeito 
a uma nova era geológica causada pelo 
impacto da ação humana, sendo esta era 
pautada por um agravamento das mudanças 
climáticas, que, por sua vez, têm um impacto 
ambiental e social relevante, especialmente no 
que tange à escassez hídrica ou ao aumento da 
fome.  

Partindo da enunciação prévia, edificámos um 
quadro de análise das lógicas de atuação 
contemporâneas materializadas no 
ecofeminismo e no ativismo ambiental no Sul 
Global, almejando colmatar o vazio a que os 

discursos mediáticos, políticos, económicos e 
sociais sobre as alterações climáticas têm 
dedicado ao género - enquanto característica 
elementar do mundo planetário 
sobreconsumista. Os trabalhos de Gaard são 
aqui decisivos,4 pelo facto de a autora defender 
que a crise climática do Primeiro Mundo 
advém de ideologias masculinistas (e/ou 
patriarcais) e que, nesse sentido, a crise 
climática e demais problemas ambientais, não 
poderão ser resolvidos através da 
implementação de abordagens técnico-
científicas masculinas, conjeturando, a 
contrario, uma imprescindível agência 
feminina.  

É aqui que circunscrevemos o objeto deste 
artigo: as questões ambientais atuais 
representam um desafio sociocultural 
inevitável porque se encontram no cerne das 
fragmentações do planeta a um nível macro, 
mas também porque se consubstanciam na 
vida quotidiana nos modos de vida das 
populações numa esfera micro. E isto é tão 
mais urgente quanto mais esses colapsos 
ambientais escoam da denegação ou da 
invisibilidade da ação feminina. Logo, este 
artigo pretende dar conta de um conjunto 
reivindicações decorrentes da existência de 
uma sensibilidade ecofeminista por parte de 
uma comunidade de mulheres indígenas no 
Sul Global. Esta comunidade emergente 
coloca no centro das suas reivindicações uma 
centralidade corpo-território, conhecimentos 
tradicionais e práticas sensíveis, assumindo o 
corpo feminino indígena como um 
reservatório de saberes-fazer que têm vindo a 
ser descurados e cujo desapreço está na 
origem de muitos dos estrangulamentos 
ambientais presentes (Fig. 1).5 

Com base num estudo de caso,6 uma vez que 
se debruça na análise do trajeto, do contexto, 
da ação e dos artefactos de Hamangaí Pataxó 
Hã-Hã-Hãe7 (Fig. 2) e da organização 
Engajamundo da qual faz parte, este artigo 
funda-se no objetivo primordial de identificar 
e perceber formas de ativismo ambiental 
indígena e ecofeminista no Sul Global.8 O 
artigo estrutura-se em torno das seguintes 
seções: primeiramente, aportaremos as 
primordiais questões contemporâneas que se 
colocam ao nível das alterações climáticas com 
um olhar na ecologia e na sociologia 
ambiental; no segundo segmento, lançamos o 
olhar simbiótico para as reivindicações do 
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ativismo ambiental indígena e o 
ecofeminismo; na terceira parte, 
acompanhamos o trajeto e o discurso de 
Hamangaí; na seção seguinte, o foco recai no 
contexto de ação de Hamangaí – a organização 
Engajamundo; e por fim, patenteamos 
algumas pegadas reflexivas aproximando-nos 
do escopa da justiça sócio-ambiental-
feminina.  

 

Fig. 1. Réquiem para Dois Rios. Fonte: @Esgar Acelerado 
2022, A4, ilustração digital. 

 

2. Os sinos nunca dobraram por elas 

Desde a década de 1990 que a questão 
ambiental tem estado na ordem do dia com 
abordagens como a de sociedade de risco,9 a de 
modernidade tardia10 ou a de modernização 
ecológica.11 A abordagem de Ulrich Beck12 
aporta o lugar central do risco sistémico no 
seio das sociedades modernas. Neste ensejo, e 
no que tem sido conhecido como ambiental 
turn, Hannigan defende que a sociologia 
ambiental devia concentrar-se na dimensão 
social dos problemas ambientais, ou seja, 
como o ambiente e a preocupação ambiental 
são construídos socialmente.13 Deste modo, 
emerge uma construção social multifacetada 
da problemática ambiental e da relação 

dicotómica sociedade-natureza, o que explica 
a crescente politização do meio ambiente nas 
nossas sociedades. Todavia, Fleury, Almeida e 
Premebida questionam se a viragem 
ambiental significou uma verdadeira 
preocupação com o ambiente, sendo este 
entendido como um objeto de estudo de pleno 
direito, ou se, pelo contrário, o ambiente foi 
apenas uma forma de analisar a construção e a 
formulação social da problemática 
ambiental.14 Não obstante estas limitações, a 
abordagem sociológica foi essencial para dotar 
o movimento ativista ambiental de uma 
narrativa, uma sociologização do discurso 
ativista ambiental,15 atualmente polvilhado de 
conceitos como desconstrução ou 
decolonização,16 sendo que este último se 
relaciona com a problemática das 
metodologias indígenas, dentro das quais o 
ativismo aparece como um ato desafiante à 
academia colonial.17 

Porém subsistem diferenças entre a sociologia 
ambiental feita no Norte e aquela realizada no 
Sul Global. Como referem Fleury, Almeida e 
Premebida,18 a sociologia ambiental latino-
americana foca-se, sobretudo, na dimensão da 
biodiversidade, o que faz com que o enfoque 
esteja numa cultura de conservação: um 
conceito polissémico, consequência das 
múltiplas vozes neste discurso. Note-se que 
nesta multiplicidade de vozes, no escopo do 
ecofeminismo, destacam-se especialmente as 
vozes de jovens mulheres como Hamangaí, 
como veremos futuramente. Trata-se de uma 
realidade que defende a inserção de 
sabedorias e epistemologias locais e a 
autonomização de grupos indígenas para que 
estes preservem os seus territórios; e que 
concomitantemente os seus conhecimentos 
influenciem a criação de conhecimento 
científico e políticas públicas. Ou seja, estamos 
perante novas abordagens técnico-científicas 
que são informadas pelo saber local,19 
nomeadamente pelo saber indígena: o que nos 
aproxima-nos de Hamangaí –e da 
Engajamundo– como observamos no seguinte 
excerto da sua entrevista: 

A minha mãe é Terena (…) e o meu pai 
é Pataxó. A minha comunidade –
Pataxó– tem para aí uns seis mil 
pessoas e a da minha mãe deve ter 
umas oito mil. (…) As duas têm um 
histórico de luta muito forte: o povo 
Terena atuou na luta do Paraguai por 
fazer fronteira com outros países. E o 
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povo Pataxó tem um histórico de 
referência (...). São dois povos que 
tem um histórico de luta muito forte e 
com os dois lados da minha família, 
materna quanto paterna também tem 
um histórico de liderança muito forte, 
de lutas. E as nossas lutas são assim 
para defender o território; é defender 
todas as pessoas que dependem do 
território para viver e dar 
continuidade na luta; (…) é a defesa 
dos nossos recursos naturais. Mas 
também lutamos pela entrada na 
universidade, contra a violência face 
aos povos indígenas, contra a 
violência sobre a mulher, contra o 
racismo e o preconceito. Defendo o 
meu território-corpo em todas as 
instâncias. 

Vários autores referem que é esta sociologia 
latino-americana que mais se encontra 
próxima da realidade ativista e ecofeminista. 
O próprio debate em torno da biodiversidade, 
encarregando-se de introduzir dimensões 
como a etnia ou o género, serviu para salientar 
uma das principais preocupações ativistas 
ecofeministas. Atentemos ao facto de que uma 
das particularidades que temos analisado é a 
preponderância dos jovens, em geral, e de 
jovens indígenas, em específico, no 
movimento ambiental. Uma das causas 
encontra-se na ausência de gravidade dos 
jovens,20 pois estes têm –à partida– as 
competências, e acima de tudo, o tempo livre 
necessário para se envolverem nas práticas 
ativistas. Mas não podemos resumir esta 
preocupação apenas a estes apanágios. 
Podemos desvendar que no discurso de 
Hamangaí –a nossa entrevistada– existe uma 
preocupação e uma urgência de ação para 
enfrentar esta crise climática, algo que é 
demonstrado com a visibilidade das mudanças 
nos solos e nas condições de sobrevivência da 
população indígena, principalmente em zonas 
desfavorecidas do Sul Global, como é o caso da 
Amazónia. No fundo, emerge uma eco-
ansiedade persistente que, por conseguinte, 
resulta das experiências vividas 
quotidianamente e, desse modo, o ativismo 
ambiental ecofeminista vem reconfigurar o 
receio e a incerteza, servindo, no caso dos 
jovens indígenas, como um catalisador 
coletivo para a mudança social, para um 
mundo melhor e utópico,21 entrando aqui em 
jogo o papel desempenhado por associações 
como a Engajamundo, como examinaremos. 

 

Fig. 2.Réquiem para Dois Rios. Fonte: @Esgar Acelerado 
2022, A4, ilustração digital. 

 

Cary Klemmer e Kathleen McNamara 
amparam a existência de um pensamento 
ecológico inter e multidisciplinar 
contemporâneo associado a conceções 
ecofeministas ou ativistas.22 Pensando nas 
comunidades indígenas, é estabelecida uma 
ligação da ecologia com a psicologia de 
Bronfenbrenner,23 defendendo que os 
problemas individuais e comunitários –em 
relação à ecologia e às questões climáticas– 
emergem devido à existência de um desajuste 
entre os indivíduos e/ou as comunidades e o 
ambiente.24 Porém, vários autores 
consideraram esta teoria inadequada, dado 
que a mesma não teve em consideração 
questões simbólicas relacionadas com os 
poderes, status e privilégios sociais que são, 
frequentemente, retirados às comunidades 
indígenas. Em reforço, Fred Besthorn e 
Michael Ungar antemuram que o feminismo e 
a ecologia criam um campo dialético crítico, 
expandindo a teoria social ecológica.25 Neste 
espectro, George Sessions antemura que a 
ecologia profunda (deep ecology) e o 
ecofeminismo são filosofias ambientais 
contemporâneas, que partilham o desejo          
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de ultrapassar e suplantar os        
predominantes enquadramentos ocidentais 
antropocêntricos.26 

Juntemos algumas considerações acerca dos 
movimentos sociais. Tem surgido na 
literatura, pelo menos desde a década de 1970, 
uma preocupação em renovar 
conceptualmente a abordagem teórica sobre 
os movimentos sociais: principiando a 
assomar as primeiras análises sobre o impacto 
da atividade humana no planeta,27 bem como 
os primeiros livros de grande tiragem a alertar 
para as consequências ambientais. É neste 
contexto que surge a possibilidade para uma 
difusão do ativismo ambiental, especialmente 
entre os mais novos, que segue dois caminhos: 
ou o diálogo com o sistema político, como é o 
caso da criação de partidos verdes ou 
ecológicos um pouco por toda a Europa; ou 
uma atitude ambígua de confronto e diálogo 
com o sistema político, como veremos mais à 
frente. Outrossim, a partir da década de 1990 
fortalecesse-se o ciberfeminismo,28 uma 
tipologia de feminismo aliada às novas 
tecnologias e às primeiras redes de 
computadores.  

Como veremos, a atividade ativista de jovens 
indígenas como Hamangaí e a atividade de 
organizações como a Engajamundo dependem 
destas redes de informatização, aprofundando 
o conceito de pós-feminismo. Donna 
Haraway,29 inspiradora do movimento 
ciberfeminista, reconhece que é difícil nomear 
um movimento tão multiforme, afirmando 
que “a consciência da exclusão que é 
produzida por meio do ato da nomeação é 
aguda. As identidades parecem contraditórias, 
parciais e estratégicas”.30 Podemos coligar o 
ciberfeminismo ao nosso estudo de caso 
devido ao facto de partir de um ambiente 
virtual, procurando quebrar paradigmas reais, 
mostrando bem que “o ciberfeminismo é 
político, e não uma desculpa para a falta de 
ação no mundo real, e é inclusivo e respeitoso 
em relação às muitas culturas que as mulheres 
habitam”.31 

Recorrentemente, estes novos movimentos 
sociais foram originalmente estudados nos 
países do Norte Global, e nestas análises 
concluiu-se que os movimentos ambientais 
detinham uma clara relação com a posse de 
capitais culturais especialmente relacionados 
com uma trajetória universitária. Era nas 

universidades que os jovens encontravam, em 
muitos casos pela primeira vez, a massa crítica 
suficiente que possibilitava o contacto 
duradouro com a narrativa 
ecológica/ambiental. O mesmo parece 
acontecer na realidade brasileira, segundo o 
estudo de Júnior e Teixeira,32 que nota a 
relação entre trajetórias em movimentos 
ambientais e a passagem pela universidade. 
Nick Crossley,33 baseado na teoria 
bourdieusiana, considera que para se 
compreender a militância temos de analisar a 
ressonância entre as disposições dos atores e 
os contextos que permitem a sua ativação. A 
militância cria disposições para mais 
militância, e a militância estudantil permite o 
contacto com outras dimensões do ativismo, 
como o movimento feminista ou ecológico, 
muito presentes no mundo universitário, e 
desta forma a confluência entre os diferentes 
ativismos. Este encontro com a militância leva 
ao que Doug McAdam apelida de 
consequência biográficas da militância: dito 
de outra forma, os impactos que a militância 
tem nos destinos prováveis de cada ator.34 Por 
outro lado, a militância não pode ser 
unicamente explicada pela presença no meio 
universitário ou pelo surgimento de uma 
massa crítica, também existem fatores 
biográficos e emocionais que são essenciais 
para ingressar no ativismo universitário, como 
é o caso da origem familiar ou local, como é o 
caso de jovens indígenas, que vivem em zonas 
afetadas pela degradação ambiental, e que os 
fazem despertar desde cedo para esta 
problemática, ainda que nem sempre de forma 
uniforme e/ou coletiva.35 

Contudo, as últimas formas de ativismo 
ambiental puseram esta abordagem em causa. 
Nos últimos anos temos visto a crescente 
participação de crianças e jovens no 
movimento ambiental, o que muitos chamam 
o efeito Greta, quando em 2018 a ativista sueca 
fez uma greve às aulas para se manifestar 
contra a inação política em relação às 
mudanças ambientais. As universidades 
deixam de ser o principal espaço com massa 
crítica que faz com que jovens com disposições 
para a militância ambiental se juntem ao 
movimento ambiental; pelo contrário, os 
jovens já demonstram essas disposições em 
ações coletivas como as que temos visto desde 
2018, formando grupos e estabelecendo 
contactos com movimentos e organizações 
prévias. Trata-se, portanto, de uma mudança 
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qualitativa na forma como surge a militância 
ambiental e se cria a identidade de militante 
ambiental. Isto implica a utilização e a 
apropriação de outras tipologias de narrativas 
ecológicas e, nesse âmbito, a internet tem sido 
usada para a implementação da militância 
ambiental e para a mobilização coletiva, 
permitindo a justaposição do local e do global, 
criando deste modo um espaço comum 
ativista, como é o caso das manifestações 
#FridaysForFuture.36 Ora, como veremos no 
caso da Engajamundo e na ação de Hamangaí, 
estas mobilizações coletivas internacionais 
realçam um conjunto de reivindicações 
comuns e escamoteiam o particular, e o 
problema é que as reivindicações comuns 
acabam por ser as reivindicações típicas dos 
países do Norte,37 criando um problema de 
falta de representatividade.  

Estas narrativas militantes, quer seja num 
contexto organizativo como nos novos 
movimentos sociais, quer seja de modo mais 
orgânico nas redes sociais, servem para criar 
estratégias emocionais que despoletem a ação 
ambiental nos mais jovens, a vontade de se 
tornarem agentes de mudança social. Na 
aquilatação de autores como Bryan 
Stevenson38 e Hicks Peterson,39 exprimem um 
processo com quatro níveis: primeiro, possui 
uma necessidade de criar uma ligação entre os 
problemas ambientais e o contexto local. Não 
basta falar apenas no abstrato da camada do 
ozono, é necessário explicar de que forma cada 
um é afetado pelos problemas ambientais no 
seu dia-a-dia, uma forma de criar uma reação 
emocional consequência de uma aproximação 
do problema. O segundo nível passa por 
mudar a narrativa: explicando e 
compreendendo o problema e operando uma 
rutura face à narrativa do status quo de que 
não existe alternativa. A terceira dimensão 
leva os atores sociais a sentirem-se 
desconfortáveis com a nova narrativa 
apreendida, resultando numa dissonância 
cognitiva e que origina o muito comentado 
conceito de eco-ansiedade. Por fim, num 
quarto momento, os atores sociais cultivam a 
esperança: sem uma esperança num futuro 
melhor não existem movimentos sociais e sem 
a consciência que estão a ter um papel 
fundamental na mudança sociopolítica, direita 
ou indiretamente, a militância não se 
conseguiria manter no tempo.40 É por isso que 
apesar de existirem narrativas utópicas na 
base dos movimentos ambientais, é sempre 

uma utopia prática, assente em saberes-fazer e 
num ethos que potencia ainda mais a 
militância. 

3. Da terra nascem flores 

No âmbito do ativismo indígena, autores como 
Jenny Ritchie,41 destacam que estes jovens 
desde cedo têm lutado contra sentimentos 
vivenciais de exclusão social, especialmente do 
ponto de vista das entidades responsáveis pela 
tomada de decisões,42 algo que se deve, 
sobretudo, à ainda corrente adoção de uma 
perspetiva colonialista, no sentido em que os 
povos indígenas são considerados como 
inferiores, ou como não relevantes para a 
tomada de decisões.43 Trata-se do 
acionamento de um reportório de ação 
totalmente diferente. No caso de Hamangaí, 
tal passa pela adoção da noção de 
ecofeminismo vernacular tal como proposto 
por Geneviève Pruvost.44 Este ecofeminismo 
vernacular refere-se à reivindicação do direito 
de habitar o seu corpo e o território numa 
ligação sensível e interdependente. Neste 
sentido, torna-se essencial refletir sobre as 
relações que atravessam o quotidiano e 
encorajam o desenvolvimento de um espaço 
de crítica social por parte de Hamangaí. E isto 
através de duas modalidades: a necessidade de 
lutar pela emancipação da mulher (e seu 
corpo) indígena no seio da própria 
comunidade, e também no seio da sociedade 
brasileira em geral;45 e pela vontade de voltar 
a colocar o ambiente enquanto elemento 
determinantes de prosperidade para as 
comunidades indígenas, principalmente para 
as mulheres. O ativismo ambiental e ecológico, 
neste contexto, assume-se como uma 
ferramenta que visa dar resposta às ambições 
utópicas do ecofeminismo. Vejamos as 
palavras de Hamangaí: 

Há cinco anos que eu faço parte de 
uma associação de jovens aqui no 
Brasil chamada de Engajamundo. É 
uma associação de jovens que está 
espalhada pelo Brasil todo e tem 
alguns núcleos em algumas cidades e 
estados e que é um grupo de jovens 
socioambientais, ativistas, lutam pela 
causa socioambiental aqui no Brasil. E 
também faz parte de uma rede de 
mulheres indígenas, voltada para o 
combate de violência contra as 
mulheres indígenas dentro dos 
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territórios e a rede se chama rede 
pelas mulheres indígenas. 

Ynestra King enfatiza uma dimensão mais 
profunda do ecofeminismo ao demonstrar que 
esta corrente se alinha com os movimentos 
pacíficos e com outras tipologias de luta e de 
resistência que visam o término da dominação 
dos indivíduos e da natureza, e, desse modo, a 
mesma autora apelida o ecofeminismo de 
feminismo cultural, rejeitando a negação do 
binómio mulher/natureza (feminismo 
racionalista), bem como a crença de que as 
mulheres são mais naturalistas do que os 
homens (feminismo radical).46 De acordo com 
Klemmer e McNamara, o pensamento 
ecofeminista surgiu a partir de uma série de 
movimentos que visam uma crítica à 
modernidade, tendo como ponto de partida 
uma abordagem sociopolítica.47 A pensadora 
feminista Francoise d’Eaubonne é apontada 
como a precursora de um pensamento 
ecofeminista,48 contudo, esta 
abordagem/pensamento pode ser rastreada a 
vários teóricos construtivistas, tais como 
Michel Foucault ou Martín Heidegger.49 
Efetivamente, o pensamento ecofeminismo 
também se interliga a pensadores marxistas e 
pensadores da Escola Crítica de Frankfurt.50 
Desde o início do pensamento postulado por 
d’Eaubonne que o ecofeminismo parte de uma 
teoria feminista e ecológica que assenta na 
contestação do domínio enraizado no ethos 
destrutivo do patriarcalismo.51 Podemos 
referir que o ecofeminismo, apenas 
recentemente tem sido reconhecido pela sua 
importância, mas também pela sua influência 
por parte dos conhecimentos indígenas. Como 
veremos no discurso de Hamangaí –e também 
na atividade da Engajamundo– as visões e as 
vivências do universo indígena reconhecem 
um inter-relacionamento com o ambiente 
físico e, nesse âmbito,52 autores como Bhuyan 
afirmam que a literatura recente pressupõe 
uma ligação entre o ecofeminismo e com as 
formas indígenas de saber face ao mundo.53 

Apoiando-nos nestas asserções, podemos 
referir que a entrevista realizada a Hamangaí 
tornou visível a sua preocupação com o meio 
em que vive, sendo que a mesma refere que a 
degradação que tem vindo a assistir, se assume 
como o resultado das políticas neoliberais 
agressivas que se baseiam na exploração do 
planeta e dos seres humanos. Durante a 
entrevista, Hamangaí chega a referir que atuar 

na causa ambiental foi uma necessidade, pois 
cresceu “numa área da aldeia onde a água foi 
desaparecendo”, o que tornava o acesso a água 
potável muito difícil, pois a aldeia encontrava-
se a oito horas de distância de um centro 
urbano. Devido a estas dificuldades, 
Hamangaí e os restantes habitantes da aldeia, 
foram forçados a deslocarem-se para outro 
local para terem acesso à água, mas também 
para terem acesso a frutas e outras plantações 
que ainda não tinham sido afetadas pelas 
práticas de agricultura e desmatamentos 
locais. Contudo, esta situação volta a alterar-
se pois, com o tempo, a “coloração da água foi 
mudando, os peixes foram diminuindo, até 
que em 2015 ele ficou uma terra pura, ele 
secou, porque não chovia”. É a partir desta 
vivência quotidiana carnal que Hamangaí se 
começa a envolver em movimentos ativistas 
indígenas criados com o intuito de 
defenderem as terras indígenas, mas também 
os interesses das mulheres, nomeadamente no 
movimento Acampamento Terra Livre (ATL), 

que acontece desde 2004, em Brasília, e que é 
considerada a maior Assembleia dos Povos e 
Organizações Indígenas.54 (Fig. 2) 

Esta militância –como falávamos– dos povos 
indígenas e em torno da proteção das suas 
terras, apenas recentemente tem vindo a ser 
reconhecida como academicamente relevante 
no âmbito das lutas contra a crise climática:55 
luta essa que também pretende contrariar os 
sentimentos de otherness [alteridade] 
experienciados pelas mulheres indígenas, fora 
e dentro das suas comunidades, entrando, 
aqui, como pedra de toque, o ecofeminismo. A 
ação de jovens mulheres indígenas como 
Hamangaí possui a capacidade de fornecer 
uma espécie de modelo de atuação e de 
transmissão de conhecimento e de práticas 
ativistas intergeracionais,56 originando e 
potencializando formas e ferramentas 
distintas de resistência, face aos ideais –ainda 
categóricos– coloniais. 

O discurso ecofeminista e ativista de 
Hamangaí Pataxó apresenta-se denso de 
sentidos ao relacionar o ecofeminismo e o 
ativismo ambiental: defende que existe uma 
conexão espiritual que faz com que as 
mulheres indígenas se envolvam em lutas de 
oposição à cultura patriarcal pela defesa dos 
territórios;57 argumenta que o ativismo 
emerge como uma ferramenta que fornece 
valores transculturais às mulheres 
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indígenas.58 Em Pataxó, é impossível não 
rememorar o outro sacrificial na expressão de 
Rita Segato constituído pelas mulheres, pelos 
negros e pelos indígenas.59 Se a raça aprisiona 
o vencido e o detém pelo fenótipo, o género 
retém e impede a mulher através do corpo, 
pois ela fica aprisionada ao discurso opressor 
colonizador.60 Desses processos de captura      
se constrói a tríade 
branco/homem/colonizador.61 Leiamos as 
palavras de Hamangaí Pataxó abaixo: 

Sendo bem sincera, muitos dos 
problemas que a gente tem hoje em 
dia no Brasil, principalmente voltado 
para o direito dos povos indígenas 
está relacionado com o processo de 
colonização. E esse processo de 
colonização que foi violento e que no 
Brasil a história que se conta é que foi 
um processo romântico… e na 
verdade, por exemplo, se a gente for 
pegar esse histórico do processo de 
colonização aqui no Brasil, e a gente 
levar isso direcionado sobre a mulher 
indígena, muitas mulheres elas 
sofreram estupro, elas foram 
violentadas e essa prática de 
superioridade, essa prática de impor 
uma cultura que não é sua, ou você, 
obrigar um grupo a seguir uma 
cultura que não é sua, essa violência é 
muito forte. É tanto que a violência 
contra a mulher costuma se relacionar 
com essas práticas coloniais que 
aconteceram no passado, por isso que 
eu falo que a colonização aqui no 
Brasil ela nunca acabou. Porque esse 
pensamento de superioridade, que 
existe uma cultura superior a outra, 
que todo mundo, todos os brasileiros 
têm que ser iguais, todos os 
brasileiros precisam seguir o mesmo 
olhar de mundo, de vida, de conjunto 
enfim. Todas essas práticas são fruto 
do colonialismo, inclusive o direito 
brasileiro, ele é olhado, ele é, ele nasce 
com esse olhar colonialista, esse olhar 
de uma família imperial, que é um 
outro contexto. E aí em relação às 
mulheres, essa prática vem-se 
estendendo, vem-se prolongando. 
(Destaques nossos). 

Quer o ecofeminismo indígena de Hamangaí, 
assim como a sua prática ativista ambiental, 
emergem como um meio para acabar com o 
naturalismo, bem como com o sexismo 
colonialista que se encontra entranhado na 
sociedade brasileira, interligado a um quadro 

concetual opressivo, caracterizado por uma 
lógica de dominação patriarcal.62 Hamangaí 
aproxima-se claramente de Warren quando 
defende a existência de uma ligação entre a 
opressão da mulher e a opressão da 
natureza;63 na compreensão da natureza 
destas ligações entre a opressão da mulher e 
da natureza; na defesa de que a teoria e a 
prática feministas devem incluir uma 
perspetiva ecológica. Ritchie destaca que são 
os povos indígenas, aqueles que são mais 
frequentemente afetados (negativamente) 
pelos impactos das alterações climáticas,64 
mas que, pelo inverso, apesar de 
representarem uma minoria da população 
mundial,65 são os principais responsáveis pela 
sua manutenção e proteção, o que nos leva, 
novamente, a identificar o papel charneira 
ativista de jovens como Hamangaí. 

Fig. 3. Réquiem para Dois Rios. Fonte: @Esgar Acelerado 
2023, A4, ilustração digital. 

 

Buscando uma complexificação da situação de 
dominação vivenciada pelas mulheres 
indígenas, propomos pensar que também nas 
comunidades indígenas a mulher é 
posicionada como diferente e de acordo com 
uma posição hierárquica, sendo as tarefas por 
elas desempenhadas de menor prestígio em 



 # 22 | segundo semestre 2023: 15-29 

Réquiem para Dois Rios… / Paula Guerra                                                                                                                   23 

comparação às tarefas realizadas pelos 
homens: a caça tem mais prestígio do que a 
colheita. Assim, parece-nos que as análises de 
Segato sobre o desprestígio da mulher na 
aldeia, fruto da posição de superioridade das 
fratrias e dos seus desdobramentos em 
mandatos de masculinidade colocam a mulher 
como o outro do homem, ainda que a 
feminilidade mantenha a sua própria 
politicidade.66 Hamangaí reconhece que a 
mulher ocupa uma posição secundária na 
hierarquia social, uma vez que o poder é 
dividido entre a masculinidade (Fig. 3). 

4. Luta contra o pɐtriɐrˈkadu 
[patriarcado]. A Engaja no MUNDO 

A ditadura militar brasileira durou até 1985 e 
isso teve um impacto nas causas sociais.67 
Quando se luta contra uma ditadura militar, o 
ativismo afunila-se e a hierarquia de 
prioridades praticamente resume-se à queda 
do regime. Mas isto não significa uma 
desvalorização das outras causas; significa tão 
só que essas outras causas apenas podem ser 
devidamente tratadas num quadro 
democrático.68 Não obstante esta vivência, não 
podemos descurar as práticas disciplinares 
impostas aos povos indígenas pela ditadura 
militar no Brasil em consequência da 
emergência de importantes lideranças que não 
devem ser negligenciadas:69 Mário Juruna, 
Raoni Metuktire e Chico Mendes - e a sua 
"União dos Povos das Florestas".70 No período 
democrático, em 1992, convém ainda destacar 
– no caso do Brasil. o papel da Eco1992 na 
difusão dessas lideranças e movimentos 
indígenas. 

Existe a propensão de se olhar o ativismo 
ambiental como se tivesse nascido com o 
“efeito Greta”.71 Apesar de ser inegável a 
importância da jovem sueca para uma nova 
vaga do ativismo ambiental, especialmente 
levada a cabo pelos mais jovens, temos de 
levar em consideração que as prioridades num 
país do Norte são bem diferentes daquelas 
existentes no Sul. Na primeira Greve pelo 
Clima brasileira, apenas estiveram presentes 
20.000 ativistas brasileiros, concentrados nas 
cidades de São Paulo, Rio de Janeiro e Brasília. 
Ou seja, para se ter uma perspetiva mais fina 
da realidade ativista brasileira, é importante 
analisar se o ativismo para lá do “efeito Greta”, 
bem como devemos perspetivar até que ponto 
se pode considerar o ativismo ambiental 

indígena como um ir além do ativismo 
exacerbado pelo “efeito Greta” no Norte 
Global.72 A Engajamundo é uma organização 
fundada em 2012 que conta atualmente com 
mais de 2000 ativistas e que se pauta por uma 
particularidade: é uma organização de 
liderança jovem e feita para jovens.73 A génese 
desta organização mostra as dificuldades da 
sabedoria local, principalmente da sabedoria 
indígena, e da realidade do Sul Global em se 
enquadrar com as instituições 
transgovernamentais sediadas no Norte: 
aquando da participação de um grupo de 
jovens na Rio+20, a Conferência da ONU 
sobre Desenvolvimento Sustentável, estes 
jovens aperceberam-se da falta de 
conhecimento sobre a realidade latino-
americana, sobre os conhecimentos locais e 
sobre as estratégias que se procuravam aplicar 
nos países do Sul. Como Hamangaí nos 
explicou: 

A fala de um jovem da América do 
Norte não representa nadinha a fala 
dos jovens brasileiros, da América 
Latina como todo, é uma outra 
realidade, são outras questões, outros 
problemas então essa fala não vem 
carregada de representatividade para 
os problemas que a gente tem. E aí 
começa a surgir o incómodo nesses 
grupos e dai falamos vamos fundar 
uma organização de jovens para que 
mais jovens que esteja aqui falando 
dos seus problemas, dos seus desafios 
e que tem essa representatividade 
garantida então o Engaja nasce daí.  

(Fig. 4) Outra característica desta 
organização é o uso da internet e das redes 
sociais como veículo de passar a mensagem. 
Ou, por outro lado, como veículo para 
combater as fake news. Se recuperarmos o 
conceito de militância, podemos referir que, 
na atualidade, os meios de comunicação 
digitais se assumem como a principal 
materialização da mobilização dos cidadãos. 
Aliás, esta é uma questão veiculada por 
Hamangaí, que refere que os jovens indígenas 
e a sua mobilização ativista dependem, 
sobretudo, do contacto digital, o que faz com 
que a internet possa ser vista como uma 
estrutura de poder,74 uma vez que também 
possibilita a disseminação das (previamente) 
referidas metodologias de ação indígenas, de 
reivindicação e de contestação patriarcal e 
colonialista.75 Ainda dentro deste espectro, 
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podemos afiançar que foram disseminadas 
notícias que acusavam ONG’s e ativistas de 
potenciarem as queimadas e o desmatamento 
da Amazónia, logo, associações como a 
Engajamundo emergem como um veículo de 
combate, materializando-se em duas frentes 
de ação: num plano ofensivo, de promoção da 
sua mensagem, de procurar estabelecer 
parcerias e redes com outras associações; num 
plano defensivo, que passa pela necessidade 
de ripostar face às notícias falsas que acusam 
os ativistas de terem interesses escondidos ou 
notícias negacionistas baseadas em pseudo-
ciência.  

Em relação à internet ela tem sido 
assim um espaço de articulação 
mesmo, por exemplo nessa pandemia 
a gente não tinha como a gente passar 
por um momento de retrocesso e ficar 
calado então a internet nesse sentido, 
principalmente no momento 
pandémico elas nos possibilitou 
conectar com pessoas como eu e você 
aqui conversando e compartilhando 
ideias, ações, problemas, enfim, então 
essa, os jovens principalmente 
começam a enxergar a internet, o 
mundo virtual como uma ferramenta 
mesmo de luta, mesmo algo 
estratégico (…) E ai ter notícias que 
circularam em canais aqui no Brasil, e 
eu acho que isso até para outros países 
de quem é o culpado das queimadas, 
dos desmatamento são as ONG, são as 
organizações da sociedade civil e isso 
é muito preocupante porque as 
organizações fazem muito com muito 
pouco dinheiro e fazem coisas que 
quem deveriam estar fazendo 
principalmente era o Ministério do 
Meio Ambiente.  

Por outro lado, esta organização afirma-se 
como uma plataforma de empoderamento, 
especialmente de jovens indígenas. Aqui, 
podemos retomar os trabalhos de 
Bronfenbrenner,76 relativos ao uso da ecologia 
social em relação aos estudos da juventude, 
uma vez que o mesmo pode ser utilizado para 
fornecer uma luz face à relação destes jovens 
com a educação, a saúde, mas também os 
sistemas de justiça; a par disso, o conceito de 
ecofeminismo em relação ao de ativismo, 
levado a cabo por jovens como Hamangaí, 
desvela multi-camadas e fatores sociais e 
ambientais promotores de ações de resistência 
e de luta que, por sua vez, originam atos de 

resiliência.77 Deste modo, as ecologias sociais, 
o ativismo e o ecofeminismo, surgem para 
compreender as relações sociais que, por 
conseguinte, são moldadas por atores, práticas 
e forças de poder, independentes ou 
interdependentes, bem como emergem com o 
intuito de descreverem os locais e os agentes 
com os quais estes jovens indígenas se 
relacionam. No caso de Hamangaí, podemos 
referir o relacionamento com o poder agrícola, 
com o poder estatal e governamental, com 
associações e organizações como a 
Engajamundo, mas também com a 
comunidade local e com a sociedade brasileira 
em geral. Estes múltiplos inter-
relacionamentos facilitam e potenciam 
aspetos experienciais. O ativismo não só dota 
os jovens de uma gramática própria, de um 
ethos específico a cada organização –um ethos 
para os tempos, como advoga Jennifer White–
78 mas também um saber-fazer ou um capital 
militante, isto é, um conjunto de competências 
e capitais, como a capacidade de falar em 
público, escrever fanzines, promover a 
organização nas redes sociais, planear 
manifestações e workshops, etc. Retomando a 
entrevista: 

Para mim, esses incómodos, essa 
revolta e esse despertar foram o que 
me impulsionaram a estar mais ativa, 
a falar, porque eu era muito tímida, 
perder o medo de fala, de falar em 
público. Enfim já fiz apresentação 
para três mil pessoas numa praça 
falando e já passei em veículos de 
comunicação para vários países então 
pense né, uma menina que mal 
conseguia ligar a câmara numa 
chamada de vídeo, ela começa a falar 
em espaços onde tem muitos olhos 
voltado para ela. Acho que perder esse 
medo de fala e falar a realidade dos 
povos indígenas, acho que é partindo 
desses incómodos e dessas revoltas 
mesmo.  

A Engajamundo assume duas funções 
primordiais: primeira, trazer para o ativismo o 
que Wapichana e Cardoso apelidam de 
cosmovisão indígena; segunda, serve para 
uma conjugação de forças, o cruzamento de 
desigualdades e de experiências que servem 
para reforçar o objetivo da organização.79 Na 
organização existe a preocupação em cruzar 
luta de género, antirracismo, lutas indígenas, 
etc., nas preocupações ambientais, uma forma 
de não caírem na limitação que reconheceram 
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no Rio20. Esta preocupação não é apenas uma 
forma de tokemismo, mas o cerne das 
preocupações ativistas atuais que se apoiam 
cada vez mais na interseccionalidade,80 no 
cruzamento de diferentes e diversas vozes, e 
na preocupação com questões como a  

 

Fig. 4. Réquiem para Dois Rios. Fonte: @Esgar Acelerado 
2023, A4, ilustração digital. 
 

representatividade e apropriação cultural. 
Consentaneamente, existe a apresentação de 
uma epistemologia indígena que se pretende 
ao mesmo nível que a ciência ocidental, o que 
é visível no seguinte excerto da entrevista: 

Mas a entender também que dentro 
do território indígena a gente tem 
muito outros cientistas, a gente tem 
muitos outros doutorados, 
doutorandos, doutores, mas não é 
doutores da academia, não é doutores 
da universidade. É doutores da mata, 
doutores da floresta, então o nosso 
conhecimento, o conhecimento dos 
povos indígena, ele precisa ser 
respeitado, valorizado como ciência e 
que, portanto, ela também precisa ter 
o mesmo espaço da ciência não 
indígena, da ciência da academia (…) 
Então não é no sentido de valorizar de 
ir lá pegar aquele conhecimento e 

dizer que é seu, é respeitar mesmo, 
possibilitar que nós mesmos sejamos 
esses protagonistas desse saber, desse 
conhecimento. (…). Acho que é 
quebrar essa ideia de que só quem tem 
a voz é o barbudo, o hetero 
cis.(Destacados nossos). 

Outra deriva do associativismo militante, e 
esta não é específica da Engajamundo, é a 
proliferação de ativismos. Crossley defendia 
que a militância potenciava mais militância: o 
que verificámos na discursividade de 
Hamangaí é que os atores após entrarem em 
contacto com a organização, passarem pela 
socialização organizativa, estabelecerem 
redes, raramente se ficam pelo ativismo 
ambiental, criando progressivamente mais 
interesses e partilhando mais causas sociais.81 
As principais, consequência das redes 
ativadas, são as causas feministas e 
antirracistas. A Engajamundo é uma 
associação espalhada pelo Brasil através de 
núcleos em cidades e estados, e esse tipo de 
atuação descentralizada, muito à base do do-
it-yourself,82 apenas consegue resultados se se 
cruzar com a cena ativista local, aproveitando 
a redes de contactos, de associações feministas 
ou antirracistas, os atores-chave, que 
permitem desbloquear contactos e difundir a 
recém-chegada organização.  

5. re.EXISTÊNCIA 

Neste artigo, defendemos que a ecologia 
social, o ecofeminismo e o ativismo são 
poderosas lentes, através das quais podemos 
perspetivar a agência das populações 
indígenas, no sentido em que estas correntes 
de pensamento e de ação, colocam jovens 
como Hamangaí no centro do futuro da 
liderança de comunidades e de lógicas de 
tomada de decisões, ainda que a um nível mais 
localizado.  Vimos ainda que, no âmbito do 
ativismo juvenil indígena, o mesmo surge 
como uma consequência de um longo processo 
de exclusão social, tanto mais evidente do 
ponto de vista das entidades responsáveis pela 
tomada de decisões. Na verdade, mesmo em 
relação à visão da importância do ativismo 
ambiental indígena na sociedade brasileira 
contemporânea, aferimos –através do 
discurso da nossa entrevistada–  que ainda 
existe uma enraizada perspetiva colonialista, 
no sentido em que os povos indígenas são 
considerados como não relevantes para a 
tomada de decisões, ou como alheios às 
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alterações climáticas e crises ambientais que 
se têm vindo a manifestar nos seus territórios. 
Assim, tornou-se possível aferir que o 
ecofeminismo, enquanto corrente concetual, 
fornece um enquadramento às atividades de 
jovens como Hamangaí, uma vez que, quando 
aliado a uma praxis ativista, o mesmo 
possibilita a recolocação da mulher indígena 
como um elemento central face a conceitos 
como o de resistência, luta, resiliência e 
emancipação. O ativismo ambiental e 
ecológico, assume-se como uma ferramenta 
que visa dar resposta às ambições utópicas do 
ecofeminismo. 

A par disso, vimos que, no contexto do Sul 
Global, emergem novas lógicas de atuação 
contemporâneas, materializadas no 
ecofeminismo e no ativismo ambiental juvenil, 
ou seja, a ação feminina passa a ser cada vez 
mais relevante, pois a mesma é vista como 
uma oposição às abordagens técnico-
científicas masculinas que, em última 
instância, provocaram a crise climática do 
Primeiro Mundo. Este artigo também serviu 
de consciencialização face à preocupação com 
as alterações climáticas e a sua relação com as 
ciências sociais, nomeadamente com a 
sociologia, ao passo que procurámos alertar 
para as diferenças entre a sociologia ambiental 
feita no Norte e aquela realizada no Sul Global, 
sendo que para esta última existe uma ideia de 
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